
P ara evitar uma crise de governabilidade entre um 
presidente forte, eleito com mais da metade dos votos 
dos brasileiros, e um Congresso desmoralizado, o mi- 
nistro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, 
só vê uma saída: a antecipação das eleições estaduais 

e parlamentares (previstas para 1990) para novembro de 1989. 
Antônio Carlos começou a trabalhar, com o ânimo e a dispo-
sição que lhe são peculiares, para que o Congresso encurte o 
mandato de um terço dos senadores, todos os deputados fede-
rais, governadores e deputados estaduais em um ano, convo-
cando eleições gerais coincidentes com a presidencial. Esta 
haverá, ele está convicto disso. "Ninguém evitará a eleição 
este ano", disse ele. certo de que "o povo deseja modificações 
no atual elenco político nacional". O ministro chega até a 
propor a realização de uma pesquisa nacional, na qual espe-
ra provar que mais de 80% do eleitorado brasileiro concorda 
com ele. 

A tese do ministro baseia-se na aceitação do desgaste do 
governo federal, mas também na constatação de que maior 
ainda é o desgaste dos congressistas, dos governadores e dos 
políticos em geral. Político experiente, admite a fragilidade 
dos candidatos de centro apresentados até agora, diante do 
favoritismo de Lula e Brizola, e adverte os políticos de que, 
se não trabalharem por uma candidatura centrista viável, 
poderão levar um presidente eleito, que fracasse administra-
tivamente, a ceder à tentação de seguir "os caminhos tor-
tuosos da ditadura", para esconder sua eventual incompe-
tência administrativa. Concorda com os peemedebistas que 
consideram o deputado Ulysses Guimarães "imbatível na 
convenção mas inelegível na eleição" e critica o lançamento 
da candidatura do ministro do Exército, general Leônidas 
Pires Gonçalves, pedindo que os chefes militares sejam pre-
servados dos dispositivos eleitorais, para cuidarem melhor 

da manutenção das instituições democráticas e da ordem 
pública. 

Na sala contigua a seu gabinete, no sétimo andar da sede 
do ministério, diante de um telão, pelo qual acompanhou, 
com entusiasmo, a vitória do Bahia sobre o Internacional de 
Porto Alegre, no primeiro jogo decisivo do campeonato na-
cional de futebol, o ex-governador baiano lembrou que, em 
1959, o "Tricolor de Aço" venceu o Santos de Pele, em pleno 
Maracanã, e ele próprio foi encarregado pelo presidente Jus-
celino Kubitschek de entregar a taça ao time campeão. Este 
ano espera repetir o feito, só que sem a companhia de 1959, a 
do governador Waldir Pires, hoje seu maior adversário polí-
tico. 

Um ano depois da conquista do Bahia, Jânio seria o últi-
mo presidente da República eleito pelo voto popular. O pró-
ximo será eleito com a ajuda do governo Sarney — ele acha — 
caso o Plano Verão dê certo e consiga conter o processo hipe-
rinflacionário. Falando da eleição, o ministro das Comuni-
cações não manifesta entusiasmo pela candidatura lançada 
por Jânio Quadros em Paris nem acredita nas possibilidades 
do senador Mário Covas, do PSDB, e do animador e empresá-
rio de televisão Sílvio Santos. Também é crítico em relação 
ao manifesto da Convergência Democrática, por acreditar 
que o povo não quer mais saber do conflito esquerda versus 
direita. Segundo ele, "o povo quer é modernidade na ação 
política". 

Sobrou ainda uma estocada para o general reformado 
Euclydes Figueiredo Filho, que disse: "Se houver baderna no 
País, a eleição poderá não ocorrer, e sim o golpe". Antônio 
Carlos foi impiedoso: "Quando se fala em golpe, tenho certe-
za absoluta de que ele não virá, at é porque, evidentemente, o 
bom cosnpirador não alardeia suas intenções". 

Entrevista a José Nêumanne Pinto. 

Quando se fala em golpe, tenho certeza absoluta 
de que ele não virá, até porque, evidentemente, 
o bom conspirador não alardeia suas intenções 
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`Eleição geral ainda neste ano" 
Estado -- O desgaste do governo 

federal perante a opinião pública pode 
prejudicar a plena realização do calen-
dário eleitoral este ano? 

1  Antônio Carlos Magalhães — É 
inegável que o governo federal 
está muito desgastado perante 
a opinião pública. Mas é bom 
acrescentar que mais desgasta-
do ainda está o Congresso Na-
Cional, da mesma forma que 
Muitos governadores e os polí-
tcos em geral. O quadro de des-
orença é muito abrangente. De 
Parte do governo federal, mes-
to os mais críticos Mo de reco-
nhecer que, pelo menos, se nota 
d interesse em mudar essa posi-
ção e, para isso acontecer, todos 
os membros do Ministério estão 
donfiantes no sucesso, nos bons 
resultados do Plano Verão. Sen-
e-se mesmo é que o povo ficaria 

extremamente feliz se os políti-
dos, sobretudo os congressistas, 
Mostrassem desambição e des-
sem a oportunidade de uma 
eleição geral ainda neste ano. 

Estado — Mas o calendário roti 
neiro já marca uma eleição para este 
sino e outra para 1990. Que justificativa 
Poderia haver para uma eleição geral, 
um ano depois da realização das eki-
Oes municipais, ministro? 

Antônio Carlos -- Em primeiro 
lugar, gostaria de esclarecer 
due penso na convocação de 
ema eleição geral para presi-
dente da República, governado-
res estaduais, assembléias le-
gislativas, um terço do Senado 
e a Câmara dos Deputados. Ou 
Seja, uma eleição que antecipe 
em um ano a marcada para 15 de 
novembro de 1990. Com  isso, se 
evitaria, em primeiro lugar, a 
eleição de 1990, com os custos 
terríveis com que hoje se fazem 
0,s campanhas eleitorais, sem 
çue o povo, o maior interessado, 
Seja informado da origem des-
es recursos. 

Estado — Os primeiros grandes 
adversários de sua idéia, ministro, se-
rão os governadores estaduais, que 
exercem influência muito grande sobre 
as bancadas de seus estados na Câma-
ra. 

Antônio Carlos — Não necessa-
riamente. Os governadores dos 
estados maiores, justamente os 
que exercem mais influência na 
°bâmara, ambicionam, em sua 
inaioria, disputar a Presidência 
da República. Estes, principal-
mente, não poderão se sentir le-
sados em seus mandatos com a 
antecipação do processo eleito- 
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náquina. Quando o governo 
¡propõe, o Congresso impede 
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'eal de novembro de 1990 para no-
Vembro de 1989. Além do mais, 
pies precisam ter consciência 
dos riscos de uma eleição "sol-
Xeira" (só para presidente, sem 

disputa de quaisquer outros 
cargos), num momento de crise 
como o atual e sendo esta elei-
não a primeira direta presiden-
cial em 29 anos. A eleição geral 
envolveria as bases políticas no 
trabalho eleitoral rotineiro. Da 
forma como prevê o calendário 
eleitoral, há o risco de uma elei-
ção presidencial com grande 
abstenção. 

Estado — Outra oposição previsí-
rel a sua idéia, ministro, é a dos candi-

datos mais fortes à Presidência, que, 
Coincidentemente, pertencem a parti-
dos de pequena estrutura, em termos 
nacionais. Uma eleição geral este ano 
daria mais força aos partidos maiores, 
que não apresentaram, pelo menos até 
agora, candidatos fortes o suficiente 
para enfretá-los. O senhor não concor-
da? rr 	Antônio Carlos — Não. Afinal, 
o novo presidente, seja ele quem 
for, deverá preferir governar 
com um novo Congresso. Além 
disso, só uma eleição geral ces-
'sarja a irritação popular na ba-
se de uma esperança de melho-
;res dias. Fora desse quadro, o 
presidente que for eleito vai fi-
car sempre falando mal de seus 'antecessores, como fazem os go-
afernadores eleitos em 1986, mas 
«irai poder realizar muito pouco, 

mitado por um Congresso des-
astado. Num cenário assim, 
e mesmo poderá ser submeti-

o o a um desgaste de tal violên- 
a que as próprias instituições 
rão postas em perigo. 

Estado — No entanto, ministro, o 
Znhor tem experiência política bas-

- te para saber do violento espírito de 
rpo do Congresso, que vai, quase 
rtamente, impedir o encurtamento 
seu próprio mandato em um ano, 

o é? 
Antônio Carlos — Ora, a falta 

e sintonia do Congresso com o 
Overno é visivel, mas também 
-é com a sociedade. Todos de-
ndem o enxugamento da /M-
ina administrativa federal, 

Eo
as, no momento em que o go-
mo propõe, na prática, tal en-

ligamento, o Congresso o im-
de, deixando de votar a medi-

a provisória que o permitiria. 
sociedade pode até criticar o 
verno pela timidez da medida 

aneadora, mas nem com tal 
rau de timidez ela pôde ser efe- 
vada. A antecipação das elei-
ões para o Congresso é uma ra-
a oportunidade de os congres-
istas darem uma demonstra-
tão de seu espírito público. 

Estado — O espírito público pode 
sbarrar na constatação de que a des- 
ença popular pode levar a uma inédi- 
renovação das bancadas dos parti- 

"Iris na Câmara. Será que elas se suis- 
Wiariam a tanto? k•i,-, Antônio Carlos — Seja como 

r, essas bancadas são forma- 
s por políticos experientes e 

Visses, se consultam suas bases, 
evem saber que concorreriam, 
m 1989, em condições bem me- 
hores do que concorrerão em 

1990. Este ano, concordo, have-
ria uma grande renovação. Em 
1990, você há de convir, a reno-
vação será maior ainda. 

Estado — O senhor se referiu à 
cotação das medidas provisórias. Ela 
não parece propriamente ser um indi-
cador de que o Congresso esteja empe-
nhado em demonstrar à opinião públi-
ca seu enorme espírito público, não? 

Antônio Carlos — De acordo. O 
Congresso esquivou-se de votar 
a extinção dos ministérios, 
obrigando o governo a reapre-
sentar a medida provisória. Pa-
rece que seria mais fácil, se o 
governo pede medidas que julga 
importantes para a reabilitação 
econômico-financeira do País, 
com 9 objetivo de evitar a hipe-
rinflação, o Congresso dar-lhe 
crédito de confiança, passan-
do-lhe também toda a responsa-
bilidade, não é mesmo? 

Estado — Pelo visto, o senhor não 
aceita discutir a possibilidade de não 
haver eleição presidencial este ano, 
verdade? 

Antônio Carlos — Ninguém 
evitará a eleição este ano. Disso 
estou convicto. Mas o povo de-
seja modificações profundas no 
elenco político brasileiro. Se fi-
zermos uma pesquisa — o que, 
aliás, seria muito interessante 
no momento atual vai ficar 
constatado que as eleições ge-
rais representam a vontade de 
mais de 80% do eleitorado brasi-
leiro. 

Estado — O senhor não admite a 
hipótese de que um presidente eleito 
diretamente com mais da metade dos 
votos do eleitorado (o que acontecerá 
pela primeira vez na História recente 
da República brasileira) bastará para 
atender aos anseios de mudança do 
povo? 

Antônio Carlos — Veja bem, 
quando eu fui presidencialista 
— e assim me mantenho —, as-
sumi essa posição com a convic-
ção de que nenhum presidente 
eleito com expressiva votação 
aceitaria o regime parlamenta-
rista. Qualquer um, com a força 
de mais de 50% dos votos, modi-
ficará a atual Constituição em 
vários pontos e não estará agin-
do errado. Ouvi de um grande 
jurista brasileiro, um magistra-
do eminente, que esta Consti-
tuição tem mesmo de ser cha-
mada de Constituição-coragem. 
Foi preciso muita coragem para 
fazê-la. O problema é que o Po-
der Legislativo, sem a mesma 
força, mas de posse de prerroga-
tivas praticamente parlamen-
taristas dadas pela nova Consti-
tuição, pode gerar crises terrí-
veis e tornar o País ingoverná-
vel. A Constituinte aprovou o 
sistema presidencialista, mas 
não adaptou muitos dispositi-
vos parlamentaristas ao siste-
ma presidencialista e isso vai 
ser um problema permanente 
daqui para a frente. Tal crise só 
pode ser resolvida se o Congres-
so passar a ter a força legitima-
dora da eleição geral este ano. 

Estado — Como o centro e a di-
reita estão vendo o favoritismo da es-
querda, com Lula e Brizola à frente, na 
sucessão de Sarney? 

Antonio Carlos — O centro 
ainda não tem candidato. Pu-
blicamente, o PMDB apóia a 
candidatura do deputado Ulys-
ses Guimarães. Mas, na intimi-
dade, mesmo os maiores defen-
sores de sua candidatura consi-
deram-na "imbatível na con-
venção, mas inelegível na elei-
ção". 

Estado O senhor concorda com 
esse conceito? 

Antônio Carlos — Concordo. A 
figura do doutor Ulysses tem si-
do a mais contraditória no ce-
nário político brasileiro, nos úl-
timos tempos. Ele é capaz de to-
rnar desde atitudes hábeis e in-
teligentes, como em relação à 
Medida Provisória n° 32 e na gló-
ria efêmera pós-promulgação 
da Constituição, e dizer coisas 
do tipo "o poder é um orgas-
mo". De qualquer sorte, é um 
político hábil e correto. O peri-
go de uma frase infeliz como es-
sa do orgasmo é a sua subse-
qüente ameaça de provar publi-
camente o fato. Ulysses enfren-
ta hoje grandes dificuldades 
com seus próprios correligioná-
rios, mas sempre terá um papel 
de relevo na vida política nado= 
nal. 

Estado — Se Ulysses está fora, 
quem está dentro do quadro? 

Antônio Carlos — O que existe 
mesmo aí é Lula versus Brizola. 
Mas esse quadro, que é real do 
ponto de vista legal, do ponto de 
vista do interesse nacional é ir-
real. Isso deve levar a que os 
candidatos de centro tenham 
um mínimo de bom senso e se 
reúnam para a escolha daquele 
que for mais factível política e 
popularmente. Esta não é tare-
fa fácil, até porque a ambição é 
condição natural do político. 
Imagine, porém, que Afif Do-
mingos não passará do milhão 
de votos e que Fernando Collor 
possivelmente não passará da 
metade disso. Isso é preparar o 
caminho para o adversário, não 
permitindo a alternativa de 
centro sequer disputa do segun-
do turno. Não há outra saída fo-
ra da união de todos em torno da 
candidatura mais viável. 

Estado — Jânio Quadros mandou 
dizer, de Paris, que é essa opção. O se-
nhor concorda? 

Antônio Carlos — Um candida-
to forte em São Paulo sai na 
frente nessa corrida sucessória. 
Jânio, quem sabe, pode vir a ser 
esse candidato forte. 

Estado — Seguindo o mesmo ra-
ciocínio, o senador Mário Covas tam-
bém larga na frente, por ter respaldo 
eleitoral em São Paulo? 

Antônio Carlos — Entre os tu-
canos, os já fichados e os incu-
bados no PMDB — caso, no meu 
entender, do governador Waldir 
Pires, se observa que fazem  

grande barulho, até na impren-
sa, mas as pesquisas eleitorais 
os jogam em posição pouco pro-
vável de disputar, na reta final. 
Aliás, o tucano que mais admiro 
é o deputado José Serra e ele foi 
encarregado de mostrar isso na 
eleição municipal de São Paulo, 
ao obter um resultado muito 
aquém de seu comprovado va-
lor, sem disputar com figuras de 
maior expressão. De modo que a 
candidatura Covas, por mais 
que todos devam respeitar seus 
dotes, parece não empolgar São 
Paulo. Nem a Nação. 

Estado — Alguém empolga seu 
partido, ministro? 

Antônio Carlos — Meu partido 
vive um problema extremamen-
te sério, pois o presidente do 
PFL, senador Marco Maciel, 
percorre o Brasil à procura de 
candidatos e de apoio, mas não 
dispõe sequer de representativi-
dade da maioria para cumprir 
essa missão. De qualquer ma-
neira, acho que o PFL não deve 
aceitar compor com um vice na 
chapa de outro partido, embora 
não deva ser infenso a uma com-
posição geral com um candida-
to factível de centro. Queira ou 
não o senador Marco Maciel, se 
o PFL for escolher um candida- 
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to representativo da opinião da 
maioria de suas bases, ele só po-
de ser o ex-ministro Aureliano 
Chaves. Quem pensar o contrá-
rio não conhece o partido. Mas o 
próprio Aureliano está disposto 
a emprestar seu nome para uma 
campanha com possibilidade de 
vitória e não para fazer constar 
de sua biografia, já muito rica, 
que foi candidato a presidente 
da República. 

Estado — Isso quer dizer então 
que, se quiser ser candidato, Sílvio 
Santos vai ter de procurar outro parti-
do e não o PFL? 

Antônio Carlos — Evidente-
mente, Sílvio Santos é um no-
me popular e reúne credenciais, 
nos meios de tele e radiodifu-
são. Ele tem popularidade como 
artista nesses setores, mas, no 
momento do debate eleitoral e 
da escolha mais firme ou decisi-
va, a tendência é uma candida-
tura como a dele ir perdendo 
força. 

Estado — Como o senhor vê o es-
forço do senador João Menezes de lan-
çar a candidatura do general Leônidas 
Pires Gonçalves à Presidência? 

Antônio Carlos — O nome do 
candidato é bom. No entanto, 
na minha ótica as circunstân-
cias políticas impedem o êxito 
da candidatura. Eu acho que de-
vemos preservar nossas Forças 
Armadas, sobretudo os chefes 
militares de dispositivos eleito-
rais, até para que eles possam 
garantir, quando necessário a 
vida das instituições e a ordem 
pública. 

Estado — E Antônio Carlos Ma-
galhães vai fazer o que, nesta campa-
nha sucessória? 

Antônio Carlos — Nesta elei- 
ção, vou procurar ajudar o can-
didato de centro no meu estada,. 
e vou percorrer o Brasil, fazenr.', 
do o que for possível por sua  vim 
tória. Penso que esta seria 
obrigação de todos os político 
que querem evitar candidaturas-
que não representem o que 
melhor para o País. É preciso: 
que os políticos não percam de,  
vista o fato de determinadoS-
candidatos, se eleitos poderem. 
não ter êxito administrativo en 
por isso, cederem à tentação de, 
percorrer os tortuosos camis 
nhos das ditaduras, por serem 
estes as vias mais fáceis de fugir= 
da demonstração pública de suas 
incompetência. É preciso evitar 
que isso aconteça. 

Estado — Esse candidato por 
quem o senhor trabalharia poderia ser 
o ministro da Justiça, Oscar Dias Cor-
rêa? 

Antônio Carlos — Oscar DiaS 
Corrêa foi nomeado ministro 
com o objetivo de fazer o que era 
normal na vida política brasi-
leira: dar ao Ministério da Jus-
tiça ativa participação em to-
dos os atos e fatos políticos ge=w' 
rados pelo Poder Executivo. 
Nos governos passados, essa ta-
refa foi passando gradativa 
mente para o Gabinete Civil e 
agora retorna ao leito natural; 
O ministro Oscar Dias Corrêa d4 
vivacidade ao seu ministério e 
ao governo. Afirmar que é já 
candidato seria uma levianda- r , 
de. Negar que possa ser seria 
também demonstrar sucessiva 
miopia política. 

Estado — Seu candidato poderia, 
ser também o apoiado pela Convergên-
cia Democrática? 

Antônio Carlos — Embora en-
tre os signatários do manifest& 
da Convergência Democrática 
figurem amigos queridos acho 
que o documento não pode ser-
vir de base para quem deseje 
urna democracia moderna. Pena. 
so que grande parte desses siga., 
natários poderia ajudar mais à 
campanha dos políticos de cen-
tro eximindo-se de assinar ma  
nifestos como aquele. Considea, 
ro o conflito esquerda versus 
reita uma coisa ultrapassada. 
Precisamos, e o que o povo quen, 
é modernidade na ação políticas .  
uma mensagem nova. Por fal  
ta dessas mensagens é que, às, 
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vezes. as esquerdas embora se: 
mostrem sem nenhum conteú-
do, só porque aparecem com ale,  
gum discurso com roupagem di= 2  
ferente, crescem aos olhos do,  
eleitorado. O maior exemplo de ,  
incoerência de esquerda e direi=w, 
ta no Brasil é o PMDB, que vai 
levar ao Diretório Nacional 
eleitores — e mais do que isso, 
lideres assumidos do malufismo 
e expoentes de grupos políticos 
que o Partido Comunista Brast-' 
leiro (PCB) consideraria extre-
mistas, radicais. 

Estado — Como o senhor vê a 
ameaça de golpe do general Euclydes' 
Figueiredo Filho na entrevista dada ao 
Estado? et_ 

Antônio Carlos — Um país co 
mo o Brasil tem de resolver seus 
problemas no voto. E, conse-
qüentemente, é obrigação dos 
políticos criar um clima sempre 
favorável, para evitar a ação 
dos poucos que ainda pensam 
ser possível golpe, sem que haja 
conseqüências. Quando se falsa 
em golpe, tenho certeza absolu-
ta de que ele não virá, até por-
que, evidentemente', o bona 
conspirador não alardeia suas 
intenções. 

Estado — Qual a real influência 
que o Plano Verão terá na sucessão 
presidencial? 

Antônio Carlos — O sucesso dp 
Plano Verão dará força aos 
componentes do governo para 
que participem mais ativamens 
te não apenas em seus próprios 
redutos eleitorais, mas até fora 
deles. Esta poderá ser uma ines-
timável ajuda para uma possí-
vel candidatura viável de cen-
tro. Mais importante ainda será 
permitir que Sarney recompo-
nha a imagem que sempre teve.e 
foi abalada. E possa deixar o go-
verno tendo, além do respeito, o 
aplauso do País. 

Estado — Num cenário do tipo, 
Sarney entraria, ele mesmo, na sua 
própria sucessão? 

Antônio Carlos — Se o plano 
tiver sucesso, acho que o presi-
dente entrará, de forma direra 
ou indireta, na sucessão presi 
dencial. Afinal, é uma tradição; 
na democracia brasileira, a pa,r, 
ticipação do presidente da Ref, 
pública nas campanhas eleito ,  
rais de seus sucessores. Aliás, 4 
uma tradição da democracia. 

Estado — E se o Plano Verão 
naufragar? 

Antônio Carlos — Nesta hipó4 
tese, a Nação vai sofrer muito; 
pois o governo não terá tempo 
para outra oportunidade de reaS 
bilitar-se. A culpa pela atual si=., 
tuação econômica do País e dó 
PMDB, que nomeou indevida; 
mente ministros para a áreà 
econômica e só queria receber 
os dividendos, esquivando-Le 
sempre do ônus. Ainda não att-!, 
sorvemos completamente os re, 
sultados do estelionato do Plja7 
no Cruzado, a maior prova do 
que afirmo. Agora, porém, se 
houver responsabilidade, ele se 
rá mais nossa do que do PMDI3; 
se, evidentemente, o PMDB não 
boicotar o plano, no Congresso 


